
  
    APRESENTAÇÃO


    A presente Coletânea - Reconstruindo os caminhos da Educação: desafios contemporâneos - Volume: 1, apresentada ao leitor, honra-me ser o organizador, juntamente com os técnicos da Editora Dialética. Os artigos são frutos dos debates e de reflexões a respeito do processo de medicalização da sociedade contemporânea brasileira, bem da manutenção de mecanismos excludentes a despeito da existência de uma política de educação inclusiva.


    Os artigos convidam o leitor a refletir sobre o processo de medicalização na sociedade, o qual limita a autonomia das pessoas e compreende problemas sociais. Neste cenário, publicar os textos de autoria diversas foi decorrente do desejo de instigá-los à aventura do pensar, a escrever suas reflexões e a incitá-los a romper com o discurso instituído que os leva a não problematizar a realidade escolar. Duvidar e questionar torna-se, muitas vezes, algo arriscado. Contudo, o exercício do pensar e de fortalecer o espírito crítico é um ato de resistência ao processo de embrutecimento tão comum na sociedade contemporânea.


    Desta feita, os trabalhos foram selecionados e aprovados e passaram por um rigoroso tratamento editorial (preparação de texto, normatização etc.). Os 10 artigos selecionados, apresento-vos agora. Vejam: A imposição da Colonialidade nas ideias pedagógicas do Brasil de autoria de Evandro Cesar Azevedo Da Cruz; Análise da QVT em professores universitários com base nas dimensões de Walton: Um artigo de revisão autoria de Carina De Souza Fonseca; Educação não formal: Domínios e tendências de autoria de Marilene Franca do Nascimento; Gestão Democrática da Escola Pública: e as possibilidades de um viés sociocomunitário autoria de Benedito Olavo da Cunha; Neoliberalismo e Educação Superior no Brasil: Contexto de crise e desmonte das políticas educacionais autoria de Ivana Aparecida Weissbach Moreira; O Currículo na escola inclusiva: uma perspectiva na educação especial de autoria de Cleudinar Cardoso da Silva; O Panorama Contemporâneo da Inovação nas Universidades Públicas autoria de Henrique Ribeiro de Oliveira; Percepções da dignidade e da igualdade da pessoa com deficiência: melhoramentos desde a sua denominação às leis em evolução de autoria de Marcia Cristina De Paula Silva; Rotatividade docentes na educação básica brasileira: Falta de políticas públicas educacionais para o envolvimento do Estado autoria de Neal Dorelis e Território escolar quilombola em diálogo: Desafios e possibilidades de atuação nas escolas e o trabalho das relações ético raciais de autoria de Sonia Aparecida Araujo.


    Com estes olhares contemporâneos da nossa realidade educativa, a presente coletânea optou por fazer uma série de textos sobre a perceptível a singularidade da escrita de cada autor e da contribuição de cada um no que diz respeito aos temas comuns - Reconstruindo os caminhos da Educação: desafios contemporâneos. Desejamos aos leitores que encontrem prazer e alento na leitura desta coletânea; que ela represente um livro a ser recomendado aos amigos e colegas que se interessam pela Educação como fenômeno transformador do SER HUMANO. Boa leitura.
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    RESUMO: O estranhamento da inexistência de vertentes pedagógicas alternativas de teor brasileiro, oriundas de relações socioculturais das nossas gentes com as nossas terras, despertou uma investigação temática significativa a respeito das razões do predomínio de versões pedagógicas “exógenas” no contexto educativo do Brasil. A situação problema é: o que tem impedido a regeneração diversificada de pedagogias alternativas no Brasil? O que está mantendo essas sementes pedagógicas outras em estado de dormência? Conciliando abordagens teóricas e históricas a respeito da evolução das ideias pedagógicas no Brasil e da imposição de sentimentos inferiorizantes nas relações interpessoais, tido como Colonialidade; este artigo objetiva de maneira geral: investigar a imposição da colonialidade nas ideias pedagógicas do Brasil; e de maneira específica, analisar as raízes da imposição da colonialidade, bem como sistematizar os mecanismos de manutenção desta colonialidade ao longo do tempo.
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    INTRODUÇÃO


    Em agosto de 1919, Rudolf Steiner, um filósofo-literário austríaco fundador da Antroposofia, realizou uma série de seis conferências na cidade de Dornach, Suíça. Na sua quarta conferência, abordando a questão pedagógica como questão social, Steiner afirmou que toda a formulação de questões referentes ao âmbito social encerra em si, como ponto principal, a questão pedagógica. Segundo ele, este fato a coloca como a mais importante dentre as inúmeras questões que ocupam a atualidade.


    Por serem as Pedagogias dispositivos de (re)existências, individuais, coletivas e sociais, as abordaremos neste trabalho como sementes de cultura. São sementes, porque carregam dentro de si todos os princípios e estratégias necessários ao seu pleno desenvolver enquanto cultura. (Re)existentes porque se refazem enquanto resistem. Vindas dos frutos sociais, as pedagogias, assim como as sementes, germinarão; a não ser que estejam em estado de dormência, ou que não encontrem condições ambientais favoráveis para se desenvolver. Nesses casos, elas não brotarão.


    Mantendo esse prisma, o que se tem visto historicamente na prática educativa brasileira se assemelha a uma monocultura pedagógica, visto que, para além da oficial, dificilmente brotam pedagogias outras. Sendo as pedagogias sementes de cultura, quem as controla, ou controla o ambiente onde elas se encontram, domina o plantio, a colheita, a distribuição dos frutos e, com isso, a (re)existência. Ou seja, quem controla as sementes, determina toda a cultura.


    Diante do plantation educativo que presenciamos historicamente no Brasil, emerge o problema desta investigação: O que tem impedido a regeneração diversificada de pedagogias alternativas? O que está mantendo essas sementes pedagógicas outras em estado de dormência?


    Boaventura de Souza nos ensina que, desde o Meridiano de Tordesilhas de ontem, até o Equador socioeconômico de hoje, os povos do Norte dominam pela imposição de linhas imaginárias, que distinguem os valores dos povos do lado de lá e de cá das mesmas. São Linhas Abissais invisibilizantes, que impõem a geopolítica do conhecimento moderno ocidental e, com isso, têm lançado as tradições dos povos do Sul sociocultural num passado sem futuro. Invisibilizando essas tradições e ocultando com elas as sementes pedagógicas de diversidade e (re)existência local. Estranhamente, desde o período colonial prevalecem aqui, ainda hoje sistemas pedagógicos exóticos trazidos do Norte epistemológico, do outro lado da Linha Abissal, do lado que camufla o passado do nosso presente, para impedir que tracemos nosso próprio futuro.


    Para a botânica, na maioria das vezes que a semente se dispersa da planta mãe, ela é quiescente, ou seja, não germina enquanto existem fatores ambientais limitantes às suas necessidades internas de desenvolvimento. No entanto, se houver muita demora para que tais condições favoráveis à germinação se apresentem, a semente entra em estado de dormência. Ou seja, pela imposição de uma limitação externa duradoura, bloqueia-se a capacidade interna de se reativar.


    A herança deste “norteamento”, impositivo e exógeno, nas ideias pedagógicas do Brasil, é a autonegação existencial das epistemologias do Sul sociocultural. É assim que eles, desde lá, embotam o processo de germinação das nossas sementes pedagógicas aqui.


    Imposição é um substantivo feminino que designa a ação de impor. Segundo o dicionário contemporâneo da língua portuguesa Caldas Aulete, impor é um verbo transitivo que traz diferentes interpretações, dependendo das preposições que o complementam. Se acompanhado das preposições em ou sobre, por exemplo, indica dar, pôr sobre ou em cima de algo ou alguém, ou seja, denota uma ação de doação, de disposição. Porém, se acompanhado da preposição a, significa estabelecer, tornar obrigatório, constranger a observar, fazer sofrer, infligir, imputar, infundir, inculcar, condenar a satisfazer, a cumprir e a aceitar; reprimir, refrear, fazer calar, proibir as falas, ser introduzido pela força às coisas, fazer aceitar à força ou com sacrifício, fazer acreditar dolorosamente. (Aulete, Caldas. 1974, p.1920) É incrível o que a mudança de uma preposição é capaz de causar; passamos de um gesto de oferecimento ao outro, para um processo de submissão do eu.


    Esse processo de submissão do eu se dá pela Colonialidade, ou seja, pela imputação de intersubjetividades subalternizantes. Entendendo a intersubjetividade como a relação entre sujeitos, e a imputação de subalternidades como sendo a introdução de um sentimento de inferioridade entre estes sujeitos, concluímos que a imposição da colonialidade significa fazer aceitar, à força, a introdução de sentimentos inferiorizantes nas relações interpessoais, através das esferas do trabalho, do conhecimento e da autoridade. É a partir da consciência desse problema da autonegação existencial e submissão do eu pedagógico brasileiro, que esta pesquisa objetiva, de maneia geral, estudar a imposição da colonialidade nas ideias pedagógicas do Brasil. Para tanto, depreendem-se dois objetivos específicos: 1- Investigar as raízes da imposição da colonialidade e; 2 – Sistematizar os mecanismos de manutenção desta colonialidade ao longo da evolução das ideias pedagógicas no Brasil.


    No âmbito da imposição e manutenção deste processo, se refletirmos que as esferas do trabalho e da autoridade se fundamentam e se estruturam pela esfera do conhecimento, visualizamos a centralidade estratégica da educação no processo de implantação da colonialidade. Por isso, nessa investigação realizaremos uma pesquisa bibliográfica conciliando a história das ideias pedagógicas no Brasil, contadas por Demerval Savianni; as Linhas Abissais de Boaventura de Souza e as perspectivas decoloniais do grupo Modernidade/Colonialidade. O objetivo é encontrar os rastros da implantação epistemológica da Colonialidade no nosso sistema de ensino e, consequentemente, na nossa sociedade; visibilizando caminhos que nos possibilitem desarmar, por meio da educação, esse sentimento subalterno que invisibiliza a riqueza cultural do nosso povo e esmorece a capacidade de reação social frente aos abusos seculares de poder, no nosso saber, e no nosso fazer.


    AS LINHAS ABISSAIS E O PASSADO SEM FUTURO


    Quando se pensa no Brasil de ontem, dá para colecionar perguntas: será que se os índios tivessem descoberto e conquistado os europeus, eles teriam igual direito a ocupar as terras? Por quantos pesos? Com quais mentiras? Que civilidade é essa a do mundo moderno ocidental, que lançou no abismo do esquecimento toda miríade de saberes e fazeres dos negros que ergueram o Brasil menino? E dos índios, que há milênios sonham e cultivam as culturas dessas terras? Sem falar no casamento disso tudo com a herança cultural da Europa latina, especialmente a Ibérica e a Itálica. Quantas potências tem esse ser brasileiro? Por que não se liberta? Que poder é esse que desde lá, limita tanto o saber e o querer daqui?


    Remetendo ao princípio desse encontro, do colonizante com o colonizável, no bojo das grandes invasões marítimas na América, verifica-se a instituição de linhas imaginárias que distinguem os valores dos povos do lado de lá e de cá. Do lado de lá da linha, vigoram a verdade, a paz e a amizade; do lado de cá, a lei do mais forte, a violência e a pilhagem. “O que quer que ocorra do outro lado da linha não está sujeito aos mesmos princípios éticos e jurídicos que se aplicam deste lado.” (Meneses e Santos, 2010, p.27)


    A própria justificativa imperialista que inocentava o processo colonial exploratório na América, residia sobre a argumentação de que os ameríndios, os povos do lado de cá da linha, eram selvagens sem alma, que precisavam ser salvos pelo nome de Deus ou pelas luzes da civilização moderna ocidental. No entanto, não se verificava na sociedade civil europeia, a intenção de auxiliar os povos nativos das colônias a abandonarem tal estado primitivo e passarem à civilidade, mas ao contrário; era visível o contínuo esforço para mantê-los imperceptíveis, inclusive de si mesmos.


    Desde lá, o que de fato separa a sociedade civilizada europeia da América primitiva é um véu, que invisibiliza o presente criado do lado de cá, reinventando-o, do lado de lá, como um passado sem futuro. Esse comportamento revela que “a modernidade ocidental não significou o abandono do estado de natureza e a passagem à sociedade civil, significou a coexistência dessa sociedade civil com o estado de natureza, separados, por uma Linha Abissal.” (Santos e Meneses, 2010, p.30), ou seja, a humanidade moderna não se concebe sem a existência de uma sub-humanidade moderna. Porém, para tanto era preciso ocultar a valorosa humanidade do lado de cá da linha; para camuflar os prejuízos humanos, culturais e ambientais causados pelos sistemáticos etnocídios avassaladores da exploração mercantilista, e ainda validar a justificativa, primeiro divina e depois científica, do empreendimento colonial como sendo uma missão santa, justa e humana de resgate civilizacional.


    Tais linhas abissais, segundo Boaventura de Souza Santos (2010), podem ser classificadas como epistemológicas ou jurídicas. As primeiras interferem nos processos de aquisição, transmissão e reprodução de conhecimentos locais e agem induzindo um estranhamento completo às práticas culturais locais que, por sua vez, produz processos de autonegação dos nativos. A segunda dimensão, a jurídica, se fundamenta no argumento do anima nullis, ou seja, na concepção dos povos selvagens como seres sem alma, desprovidos de humanidade e, consequentemente, de direitos.


    Essa desumanização dos gentios, que serviu de base legal para a imposição da exploração colonial, primeiro pela desqualificação das epistemologias locais, e depois pela legalidade jurídica da nulidade de direitos aos sub-humanizados; se fez pela implementação de uma lógica de apropriação/violência deste lado da linha, para garantir a manutenção inquestionável da lógica regulamentação/ emancipação do lado de lá da linha. É pela imposição da primeira (apropriação/violência) aqui, que se garante o não questionamento da segunda (regulação/emancipação) lá.


    O tempo passou, e a realidade abissal se mantém. “Ainda hoje, como então, a criação, e ao mesmo tempo a negação do outro lado da linha, fazem parte integrante de princípios e práticas hegemônicos”. (Meneses e Santos, 2010, p.31) Greenwich, Tordesilhas, Cortina de Ferro, Paralelo 38ºN, Bantustões, Linha da Pobreza, Muro do Mexico, Fosso da Turquia, muros do condomínio e um Equador socioeconômico; de lá até aqui, linhas abissais cercam a rica escassez moderno-colonizante, da pobre abundância primitivo-colonizável.


    Tendo como referência a contemporânea linha abissal do Equador sócio-econômico-cultural, evidencia-se um norte central e lembrável, sobre um sul periférico e esquecível. Revela-se, do outro lado da linha, a epistemologia do norte, legítima, obrigatória e hegemônica; que insiste em padronizar e homogeneizar o lado de cá da linha, a partir das referências sociais econômicas e culturais do lado de lá. Procurando rastrear as raízes do processo de imposição dessa epistemologia colonizante na educação brasileira, encontramos uma substancial base histórica e analítica no trabalho “História das ideias pedagógicas no Brasil”, do pesquisador Dermeval Saviani.


    Para a finalidade do nosso estudo, que investiga o predomínio de versões pedagógicas “exógenas” no contexto educativo do Brasil, nos apoiaremos na base histórica da obra de Saviani, que abrange desde o começo da colonização Portuguesa, até a penetração das Modernidade/Colonialidade no fim da República Velha.


    AS RAÍZES DA IMPOSIÇÃO DA COLONIALIDADE


    Refletindo sobre o Brasil, disse Dom João III: “Porque a principal coisa que me moveu a mandar povoar as ditas terras do Brasil foi para que a gente delas se convertesse a nossa santa fé católica” de modo que os gentios “possam ser doutrinados e ensinados nas coisas de nossa santa fé” (Dom João III, 1992, pg145 e 148). Nesse intuito, o Rei conferiu a Manoel da Nóbrega a missão de converter os gentios. A partir daí, escolas, colégios e seminários jesuítas foram se espalhando pelas diversas regiões do território, marcando assim o início da história da educação brasileira e a “inserção do Brasil no chamado mundo ocidental, por meio de um processo envolvendo três aspectos intimamente articulados entre si: a colonização, a educação e a catequese.” (Saviani, 2013, p.26)


    No Brasil colônia, a educação como fenômeno de aculturação tinha na catequese a sua ideia-força. Para Luís Felipe Baeta Neves, a catequese “é um esforço racionalmente feito para conquistar homens; é um esforço feito para acentuar a semelhança e apagar as diferenças.” (Baeta, N. 1978, p.45)


    Considerando-se que à época do descobrimento a denominação Tupinambá abrangia os vários grupos espalhados pela maior parte do território descoberto, a educação Tupinambá é tomada como representativa do conjunto daquelas populações. Em sua organização social, eles distinguiam cinco grupos de idade: de 0 a 7 onde eles estão bem dependentes da mãe e ainda não podem acompanhar os pais, eles brincam de ser adultos e assim começam seu aprendizado; de 7 a 15 inicia-se o aprendizado dos ofícios, sendo que os meninos passam a acompanhar o pai enquanto as meninas permanecem acompanhando as mães; de 15 a 25 é a fase de participação mais ativa na vida dos adultos, incluídas as cerimônias de iniciação após às quais o jovem pode entreter aventuras amorosas e contrair o matrimônio; de 25 a 40 todos assumem plenamente as funções de adultos, tendo mais acesso à memória da sua sociedade Tupinambá, assimilando novos conhecimentos sobre suas tradições e instituições; finalmente, a partir do 40 anos, tanto os homens quanto as mulheres, assumem a posição de chefes e mestras, tornam-se membros admiráveis da tribo fazendo preleções, transmitindo as tradições e orientando os mais jovens, para os quais sua conduta tinha caráter exemplar.


    Em suma, o autor indica que a educação indígena é espontânea por não possuir instituições específicas voltadas para atingir os fins da educação. Além disso, de forma sintética, as bases da educação Tupinambá estão na força da tradição (memória), na força da ação (prática) e na força do exemplo (modelo). Foi com esse tipo de sociedade e esse modelo educacional que os colonizadores se chocaram. Portanto, para alcançar o objetivo de subjugar tais comunidades nativas, os colonizadores precisaram intervir na prática educativa dos índios, dando origem a chamada “pedagogia brasílica”, cujos artífices foram os missionários religiosos.


    Neste recorte, das ordens religiosas no contexto da educação colonial, pode-se considerar que os primeiros evangelizadores do Brasil foram os Franciscanos. No entanto, segundo Saviani, mesmo que a influência dos franciscanos no período colonial tenha sido mais penetrante, mais capilar, atestada por ampla receptividade popular, impõem-se a conclusão de que as estratégias acionadas pelos Jesuítas foram mais eficazes na aniquilação daquelas forças dos gentios. Em consequência, resulta que no plano das ideias pedagógicas, a visão jesuítica prevaleceu até que a penetração de ideias iluministas inspirasse as reformas pombalinas no Brasil que, no campo da educação, fechou todas as Universidades e colégios Jesuítas.


    Desde então, os rumos da educação no Brasil assumiram uma postura cada vez mais abertas às ideias modernizantes. Nessa tendência, estruturou-se um sistema educacional que privilegia a elite ao prepará-la para os estudos superiores, e que instrumentaliza os demais para o mercado de trabalho, por meio do letramento e de noções básicas em geral. Isso, tanto na esfera pública, quanto na esfera privada.


    Analisando a evolução das ideias pedagógicas no Brasil, percebe-se uma ampla gama de estratégias educativas direcionadas a implantar mais do que o colonialismo em si, mas a colonialidade. Tais conceitos são relacionados, porém distintos:


    O colonialismo denota uma relação política e econômica, na qual a soberania de um povo está no poder de outro povo ou nação, o que constitui a referida nação em um império. Diferente dessa ideia, a colonialidade se refere a um padrão de poder que emergiu como resultado do colonialismo moderno, mas em vez de estar limitado a uma relação formal de poder entre dois povos ou nações, se relaciona à forma como o trabalho, o conhecimento, a autoridade e as relações intersubjetivas se articulam entre si através do mercado capitalista mundial e da ideia de raça. (Torres, 2007, p.131)


    Figuras 1 e 2: Detalhamento dos processos do Colonialismo


    e da Colonialidade.
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    Assim, o colonialismo é mais do que imposição política, militar, jurídica ou administrativa. Na forma da colonialidade, ele chega às raízes mais profundas de um povo e sobrevive apesar da descolonização. O processo de imposição da colonialidade se dá em três momentos encadeados:


    1°) a Colonialidade do Poder, materializada na invasão do imaginário do outro por meio do seguinte procedimento: a) repressão dos saberes de dentro, b) imposição dos saberes de fora, c) Naturalização do imaginário oposto, d) Subalternização epistêmica do não-europeu, e) Esquecimento ou autonegação de processos não-europeus. (QUIJANO, 2005) Nesse sentido, a colonialidade do poder construiu a subjetividade do subalternizado, necessitando, para tanto, impor a noção de raça. “A colonialidade [...] se funda na imposição de uma classificação racial/étnica da população mundial como pedra angular deste padrão de poder”. (QUIJANO, 2007, p.93)


    2°) a Colonialidade do Saber: baseada no “fetichismo epistêmico” introjetado pela colonialidade do poder, a colonialidade do saber começa a se fazer a partir da repressão de outras formas de produção de conhecimentos não-europeias, negando o legado intelectual e histórico dos povos indígenas e africanos, reduzindo-os, por sua vez, à categoria de primitivos e irracionais, pois pertencem a “outra raça”. (QUIJANO, 2005) Este racismo epistêmico, legitimado pelo Estado, criou a noção de progresso e, com ela, estabeleceu uma linha temporal em que a Europa aparece como superior. Evidencia-se aqui, segundo Walter Mignolo (2003), uma geopolítica do conhecimento, ou seja, o poder, o saber e todas as dimensões da cultura se definindo a partir de uma lógica de pensamento localizado na Europa. Com isso, vem também uma geopolítica linguística, materializada pela imposição do monopólio linguístico durante a colonização, subvertendo ideias e as próprias cosmovisões nativas fora da Europa.


    3°) a Colonialidade do Ser: fundamentada pelo fetichismo epistêmico europeu e pelo racismo epistêmico do não-europeu, o pensamento moderno-colonizante implementa a colonialidade do ser por meio de uma negação sistemática da outra pessoa e uma determinação furiosa para negar ao outro todos atributos de humanidade, obrigando as pessoas que ele domina a perguntarem-se: em realidade, quem sou eu?” (WALSH, 2005, p.22) Uma sociedade submetida esta dimensão da colonialidade, não somente se define como uma sociedade sem valores, mas autodeclara-se impermeável a eles. Portanto, esta dimensão da colonialidade revela-se como elemento deformador da estética e da moral do colonizado, fazendo com que ele acredite que ele próprio é um “mal absoluto”. (MIGNOLO, 2003)


    Unindo os fatos revelados pela história das ideias pedagógicas no Brasil no período colonial à essas perspectivas teóricas enunciadas, torna-se perfeitamente possível identificar a imposição desses três momentos da colonialidade no País:


    A) a colonialidade do poder na primeira fase do processo de implantação da educação jesuítica no Brasil, com o plano de instrução de Nóbrega, reprimiu a cultura indígena e impôs a jesuítica, invisibilizando e subalternizado o nativo.


    B) a colonialidade do saber na segunda fase de implantação da educação jesuítica no Brasil, por meio da produção de poesias e teatros que introduziam na cosmovisão nativa uma forte subalternização. Essa tarefa, levada a cabo pelo Jesuíta José de Anchieta nos mais de vinte autos que escreveu até a sua morte, impôs um dualismo exógeno às culturas nativas por meio de alegorias do bem contra o mal que condenavam os gestos e ritmos da liturgia Tupi, tratando-as como resultado dos poderes dos espíritos maus tentando os membros da tribo. Tido como agente civilizador pela palavra, Anchieta também aplica a colonialidade do saber ao reprimir, através do domínio da linguística, outras formas de produção de conhecimentos não-europeias, negando o legado intelectual e histórico dos povos originários.


    “Para os Jesuítas a religião católica era considerada obra de Deus, enquanto as religiões dos índios e dos negros vindos da África eram do demônio. Eis como se cumpriu, pela catequese e pela instrução, o processo de aculturação da população colonial nas tradições e nos costumes do colonizador.” (SAVIANI, 2013, p. 47)


    C) a colonialidade do ser, na institucionalização da pedagogia jesuítica com o Ratio Studiorum e na legitimação do pensamento moderno ocidental.


    “O pensamento moderno ocidental é um pensamento abissal. Consiste num sistema de distinções visíveis e invisíveis, sendo que as invisíveis fundamentam as visíveis. As distinções invisíveis são estabelecidas através de linhas radicais que dividem a realidade social em dois universos distintos: o universo ‘deste lado da linha’ e o universo ‘do outro lado da linha’. [...] No campo do conhecimento, o pensamento abissal consiste na concessão à ciência moderna do monopólio da distinção universal entre o verdadeiro e o falso, em detrimento de dois conhecimentos alternativos: a filosofia e a teologia. [...] Estas tensões entre a ciência, a filosofia e a teologia têm sido sempre altamente visíveis, mas como defendo, todas elas têm lugar deste lado da linha. A sua visibilidade assenta na invisibilidade de formas de conhecimento que não encaixam em nenhuma destas formas de conhecer. Refiro-me aos conhecimentos populares, leigos, plebeus, camponeses, ou indígenas do outro lado da linha. [...]Do outro lado da linha, não há conhecimento real; existem crenças, opiniões, magia, idolatria, entendimentos intuitivos ou subjectivos, que, na melhor das hipóteses, podem tornar-se objectos ou matéria-prima para a inquirição científica. Assim, a linha visível que separa a ciência dos seus ‘outros’ modernos está assente na linha abissal invisível que separa de um lado, ciência, filosofia e teologia e, do outro, conhecimentos tornados incomensuráveis e incompreensíveis por não obedecerem, nem aos critérios científicos de verdade, nem aos dos conhecimentos, reconhecidos como alternativos, da filosofia e da teologia”. (SANTOS, 2009, p.24-26)


    A desqualificação dos saberes não-ocidentais consistiu, entre outros dispositivos conceituais, na sua designação como tradicionais e, portanto, como resíduos de um passado sem futuro. “No mesmo processo a modernidade ocidental converte-se numa tradição entre outras, uma tradição cuja característica mais específica foi de poder designar unilateralmente as outras tradições como tradicionais.” (Santos. 2009, p.14)


    Iniciadas pelo Ratio Studiorum, aprofundadas pelas reformas pombalinas, e consolidadas pela influência inglesa no período joanino, a influência do pensamento moderno-ocidental conclui a deformação da estética e da moral do colonizado, fazendo com que ele acredite que ele próprio é um “mal absoluto”. É o fechamento do processo de imposição de intersubjetividades subalternizantes na cultura brasileira em formação, por meio do processo educativo que, ao invés de cultivá-la para reproduzi-la, a invisibiliza para substituí-la.


    No âmbito da educação, é possível perceber que a imposição da colonialidade superou a questão das ideias pedagógicas e atingiu a estrutura escolar como um todo. Se observarmos bem a primeira fase de implantação da educação jesuítica no Brasil, constataremos a nítida preocupação em prover uma base física para viabilizar, por meio do paradigma apropriação/violência, a sujeição dos índios. A implantação, realizada por Nóbrega, de uma extensa cadeia de colégios, tanto nas povoações litorâneas, como no interior do território, regidas por um plano de instrução comprovam a viabilização dessas estruturas escolares de sujeição, o que incluía a aquisição de escravos para realizar regularmente essas tarefas, tidas à época como missão primordial.


    Se Nóbrega viabilizou a primeira estrutura escolar colonizante, Anchieta o complementou criando estratégias educativas e materiais didáticos aculturadores, tais como a utilização da das artes como a poesia e o teatro para inculcar a dualidade ontológica divisora, quanto a elaboração de uma gramática da língua do colonizado para dominar a comunicação com os mesmos e então impor-lhes a língua geral. Fazendo isso Anchieta alcança uma capacidade ainda mais profunda de repressão da cultura nativa, transformando-se, como já referenciado, num verdadeiro agente de civilização pelas palavras.


    No período referente à institucionalização do Ratio Studiorum, a imposição epistemológica colonizante consegue se financiar e atinge a dimensão de um plano geral de educação, definindo além do currículo, um plano geral de educação baseado no já referido modus Parisienses que a separação das turmas por idade, a segmentação das disciplinas e até mesmo a aplicação de castigos físicos na rotina escolar. Outra característica verificada a partir deste momento é o pronunciamento da elitização da educação, como o próprio nome de alguns dos colégios da época designavam (Colégio dos Nobres, por exemplo). A população indígena, que na fase de implantação da aculturação era o público-alvo do processo (des)educativo dos jesuítas, agora servia-os como mão de obra gratuita nos colégios destinados à elite colonial.


    Mesmo com a expulsão dos Jesuítas do sistema educativo brasileiro, já estavam implementadas as estruturas, os materiais e os métodos educativos necessários para a reprodução da epistemologia do norte, aprimorada pelas luzes da modernidade ocidental. A política dos diretórios, implantada pelo irmão do Marques de Pombal, que obrigava a adoção da língua geral e a conversão dos índios em colonos, iniciou em terras brasileiras o processo de modernização da educação brasileira que foi levado à cabo pelas Reformas Pombalinas. De maneira geral, esse novo alinhamento aumentou a influência inglesa no Brasil pré-republicano e consolidou a elitização do ensino assumir a postura de preparar a elite para os estudos superiores e instrumentalizar os demais, por meio do letramento e de noções básicas em geral, para o mercado de trabalho. Isso, tanto na esfera pública, quanto na esfera privada.


    OS MECANISMOS DE MANUTENÇÃO DA COLONIALIDADE


    Em busca de construir uma alternativa à modernidade eurocêntrica, tanto na vertente civilizacional, quanto na epistemológica, o foco dessa pesquisa se encontra com a perspectiva do grupo “Modernidade/Colonialidade”, “um grupo de estudos formado por intelectuais de diferentes procedências e inserções, que busca construir um projeto epistemológico, ético e político a partir de uma crítica à modernidade ocidental em seus postulados históricos, sociológicos e filosóficos.” (QUIJANO, 2010, p.16)


    Defendendo o postulado de que a colonialidade é constitutiva da modernidade e não derivada dela, o grupo acredita que elas são faces da mesma moeda:


    Assim, apesar do colonialismo preceder a colonialidade, a colonialidade sobrevive ao colonialismo. Ela se mantém viva em textos didáticos, nos critérios para um bom trabalho acadêmico, na cultura, no sentido comum, na auto-imagem dos povos, nas aspirações dos sujeitos e em muitos outros aspectos de nossa existência moderna. Neste sentido, respiramos colonialidade na modernidade cotidianamente. (MALDONADO-TORRES, 2007, p.131)


    Segundo Mignolo, outro autor pertencente ao grupo, as grandes invasões europeias a partir do século XVI não tiveram apenas âmbito religioso e econômico, mas atingiram as formas do conhecimento e da cognição, impondo-se como hegemonia epistêmica ao estabelecer a colonialidade do saber. O processo completo de imputação das diferentes dimensões da colonialidade se dá da seguinte forma:


    Figura 3: Processo de imposição das três dimensões da colonialidade.


    
      [image: ]
    


    Com referência à geopolítica do conhecimento, o grupo Modernidade/Colonialidade a entende como sendo “a estratégia da modernidade européia que afirmou suas teorias, seus conhecimentos e seus paradigmas como verdades universais e invisibilizou e silenciou os sujeitos que produzem conhecimentos “outros””. (QUIJANO, 2010, p. 23)


    Como já exposto, tomamos aqui a concepção de que a colonialidade e a modernidade são faces da mesma moeda. Portanto, na intenção de mapear a ação contemporânea da colonialidade na cultura brasileira, abriremos agora uma janela temporal de análise que permite o vislumbre mais detalhado da cultura e da modernidade no Brasil.


    De acordo com os estudos do professor Ruben George Oliven, do departamento de antropologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, com a vinda da família Real para o Brasil em 1808 e o consequente afluxo de Europeus no Brasil, especialmente na capital Rio de Janeiro, foi aumentando pouco a pouco a penetração das ideias modernizantes. Com a abertura dos portos às nações amigas, esse processo se aprofunda e capital brasileira se transforma numa cidade cosmopolita. Começa a emergir uma classe burguesa nacional, e com ela uma crescente diferenciação cultural da população urbana do Rio de Janeiro.


    Vale ressaltar que o foco da análise se atém ao Rio de Janeiro neste período, pois, pelo seu aspecto cosmopolita derivado da presença da família Real, “as pessoas mais abastadas tentavam se comportar de uma maneira que elas supunham ser européia” (OLIVEN, 2001, p. 3). Outras cidades eram
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